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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRÁTICA DE AGIOTAGEM. MÚTUO. REDUÇÃO DOS 
JUROS. PARÂMETROS LEGAIS. 
1.Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Havendo prática de agiotagem, devem ser declaradas nulas apenas as 
estipulações usurárias, conservando-se o negócio jurídico de empréstimo 
pessoal entre pessoas físicas, mediante redução dos juros aos limites 
legais. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRÁTICA DE AGIOTAGEM. MÚTUO. REDUÇÃO DOS 
JUROS. PARÂMETROS LEGAIS. 
1.Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Havendo prática de agiotagem, devem ser declaradas nulas apenas as 
estipulações usurárias, conservando-se o negócio jurídico de empréstimo 
pessoal entre pessoas físicas, mediante redução dos juros aos limites 
legais. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DARCE SOARES LINO contra a 

decisão (fls. 248-251 e-STJ) que conferiu provimento ao recurso especial interposto 

por VICENTE DA COSTA a fim de anular o acórdão recorrido para que o tribunal de 

origem siga no julgamento da apelação

Naquela oportunidade, concluiu-se que, reconhecida a agiotagem, devem 

ser declaradas nulas apenas as estipulações usurárias.

Nas razões do presente recurso (fls. 253-258 e-STJ), o agravante afirma, em 

síntese, que
"(...)
A se manter a decisão ora agravada, a jurisprudência desta Corte 

não estará fazendo justiça, pois ao assegurar ao agravado o recebimento de 
seu capital mediante aplicação dos juros legais, afastará do ora agravante o 
direito de compensar tudo aquilo que pagou a mais, em clara violação artigo 
1º, inciso I, da MP-2172/2001".

 
É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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A irresignação não merece prosperar.

Como consignado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que o reconhecimento de agiotagem não importa, 

por si só, em nulidade da relação jurídica subjacente, pois, nesses casos, devem ser 

declaradas nulas apenas as estipulações usurárias, conservando-se o negócio jurídico 

estipulado pelas partes, mediante redução dos juros aos limites legais.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. 1. PRÁTICA DE AGIOTAGEM. MÚTUO. REDUÇÃO DOS JUROS 
AOS PARÂMETROS LEGAIS. PRECEDENTES. 2. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. É entendimento desta Corte que, havendo prática de agiotagem, 
devem ser declaradas nulas apenas as estipulações usurárias, 
conservando-se o negócio jurídico de empréstimo pessoal entre 
pessoas físicas, mediante redução dos juros aos limites legais. 
Precedentes.
2. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.472.865/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/9/2019, 
DJe 10/9/2019 - grifou-se).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NOTA PROMISSÓRIA. PRÁTICA DE AGIOTAGEM. MÚTUO. 
REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS LEGAIS. REEXAME DA PROVA 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. 'Havendo prática de agiotagem, devem ser declaradas nulas 
apenas as estipulações usurárias, conservando-se o negócio jurídico 
de empréstimo pessoal entre pessoas físicas mediante redução dos 
juros aos limites legais' (REsp nº 1.560.576/ES, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 
23/8/2016).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.322.146/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
6/12/2018, DJe 13/12/2018 - grifou-se).

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. COBRANÇA DE DÍVIDA CERTA E LÍQUIDA FUNDADA EM 
CONTRATO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. VALORAÇÃO DAS PROVAS PELO 
MAGISTRADO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGIOTAGEM. 
PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO DOS ATOS E DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 
REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS LEGAIS COM CONSERVAÇÃO 
DO NEGÓCIO JURÍDICO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que não há omissão, 
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de 
maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do 
embargante. Precedentes.2. Em se tratando de cobrança de dívida certa e 
líquida, fundada em instrumento contratual, e não na vedação ao 
enriquecimento ilícito, aplica-se o prazo prescricional disposto no art. 206, § 
5º, I, do Código Civil (5 anos). Precedente.
3. Não há que se falar em contrariedade aos arts. 300, 302, 330, I, e 333, I e 
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II, do CPC/1973, 3º da Medida Provisória n. 2.172-32/2001 e 320 do Código 
Civil, em razão da valoração promovida pelo magistrado das provas coligidas 
nos autos, porquanto, no nosso sistema processual, aquele é o destinatário 
destas; cabe-lhe, por força do art. 131 do CPC/1973, apreciar o acervo 
fático-probatório livremente, indicando os motivos que lhe formaram o 
convencimento. Precedente.
4. Conforme o entendimento desta Corte, se o mutuário recebeu 
devidamente o valor do empréstimo, não se pode esquivar, na 
condição de devedor, de honrar sua obrigação de pagamento do valor 
efetivamente ajustado, acrescido dos juros legais, mas desde que 
excluído o montante indevido, cobrado a título usurário. Precedentes.
5. Consoante o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 
julgamento ultra petita ou extra petita o provimento jurisdicional exarado nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial, e não apenas de sua parte final, tampouco 
quando o julgador aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos 
dos apresentados pela parte. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.244.217/ES, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
4/12/2017 - grifou-se).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
EMPRÉSTIMO REALIZADO ENTRE PARTICULARES. ABUSIVIDADE. 
REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS LEGAIS. CONSERVAÇÃO DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. PRECEDENTES.
1. No contrato particular de mútuo feneratício, constatada prática de 
usura ou agiotagem, de rigor a redução dos juros estipulados em 
excesso, conservando-se, contudo, o negócio jurídico (REsp 
1.106.625/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
09/09/2011).
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.370.532/MG, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/6/2015, DJe 3/8/2015 - grifou-se).
 
Assim, reconhecida a prática de agiotagem, como no caso dos autos, devem 

ser declaradas nulas apenas as estipulações usurárias, conservando-se o negócio 

jurídico de empréstimo pessoal entre pessoas físicas mediante redução dos juros aos 

limites legais.

Logo, deve ser anulado o acórdão recorrido para que o tribunal de origem 

siga no julgamento da apelação, nos termos da fundamentação acima.

Por fim, cumpre assinalar que as indagações levantadas pelo ora agravante, 

quais sejam, "Qual o capital emprestado? Qual o termo inicial dos juros? Haverá 
compensação dos juros extorsivos a teor do artigo 1º, inciso I, da MP-2172/2001?Teria o 
STJ mitigado a (in)validade dos títulos de crédito? A nulidade material do título de 

crédito não acarretaria em nulidade total da obrigação?", serão enfrentadas pela Corte 

local, tendo em vista a determinação de que  prossiga o julgamento da apelação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICENTE DA COSTA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE CANÇADO DE OLIVEIRA - MG113326
RECORRIDO : DARCE SOARES LINO
ADVOGADOS : CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO E OUTRO(S) - MG066573

JOSÉ RAIMUNDO COSTA - MG087000

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DARCE SOARES LINO
ADVOGADOS : CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO E OUTRO(S) - MG066573

JOSÉ RAIMUNDO COSTA - MG087000
AGRAVADO : VICENTE DA COSTA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE CANÇADO DE OLIVEIRA - MG113326

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 31 de agosto de 2020
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